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APRESENTAÇÃO DO LIVRO

Ufa! Mais um livro e esse foi desenhado a mão e escrito com o coração. 

Eu e Lithyere, unimos os MAPAS MENTAIS – ferramenta potente de estudo/
fixação, com RESUMOS – também uma excelente forma de aprendizagem, de 
cada artigo dos marcos jurídicos mais importantes da Legislação do SUS.

Aqui você encontrará tudo o que você precisa saber sobre o SUS para as 
provas de residências e concursos na área de Saúde de uma maneira bastante 
didática. Não há como se perder nesse caminho para a aprovação, com cores, 
dicas, resumos e mapas que te guiarão nessa trajetória! 

Aproveite cada detalhe!

Natale Souza
AUTORA
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cias. Funcionária pública da Prefeitura Municipal de Salvador – Atenção Básica. 
Conta com 16 aprovações em concursos e seleções públicas, dentre elas: Progra-
ma de Interiorização dos Profissionais de Saúde, lotada em Minas; Consultora do 
Programa Nacional de Controle da Dengue (OPAS), lotada em Brasília; Consultora 
Internacional do Programa Melhoria da Qualidade em Saúde pelo Banco Mun-
dial, lotada em Salvador. Governo do estado da Bahia – SESAB, Prefeitura Muni-
cipal de Aracaju, Prefeitura Municipal de Salvador, Professora da Universidade 
Federal de Sergipe UFS, Educadora/FIOCRUZ, dentre outros.
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de 2018. Através das redes sociais, o seu conteúdo já tem auxiliado os estudos 
de milhares de profissionais da área da saúde. É graduada em fisioterapia pela 
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CAPÍTULO 1
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Nesse período histórico não havia um 
modelo de atenção à saúde organi-
zado, conjuntura decorrente do nosso 

processo de colonização. A população utilizava 
dos saberes indígenas (plantas, ervas, chás...) 
e dos curandeiros. Pela característica dos que 
vieram para o Brasil, o nosso colonizador – Por-
tugal, não tinha interesse em ofertar assistência 
à saúde à população. Os poucos médicos, aten-
diam as famílias ricas e, os boticários – espaços 
que produziam “medicamentos”, se multiplica-
ram.

As ações passam a existir após a vinda da 
família Real para o Brasil. Esse evento desenca-
deou, no Rio de Janeiro, a “higienização” da nova 
capital. Essas, não tinham intuito de melhorar 
a saúde da população e sim diminuir as perdas 
econômicas decorrente da “fama” que o país 
passa a ter no cenário mundial. O modelo agrá-
rio exportador dependia da salubridade dos portos e melhorias das condições de 
saúde dos trabalhadores – com intuito de manter a exportação.

Dica para

PROVA

Associar esse período à:

	Chegada da Família Real no 
Brasil, em 1808.

	Mudança da capital de Salvador 
para o Rio de Janeiro;

	Modelo de produção: agrário 
exportador;

	Início das ações “higienistas”, 
configurando um marco 
inicial do Modelo Sanitarista/
Campanhista.

As ações realizadas nesse período não tinham 
como objetivo principal, a melhoria da saúde da população, 

e sim a melhoria da salubridade dos portos e retenção de 
mão de obra com foco na economia do país. 

�QUE ATENTO
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A partir da Proclamação da República 
em 1889, o Estado brasileiro é con-
solidado. O cenário sanitário é caóti-

co e os estudiosos associam as “doenças” como 
principais responsáveis pelo “não desenvolvi-
mento” da nação.

O modelo de produção ainda é agrário ex-
portador, com foco na lavoura do café, onde as 
oligarquias mineiras e paulistas detinham o po-
der político, por força da influência econômica.

Como resultado da concentração da econo-
mia na região Sudeste, a imigração, migração, 
formação de aglomerados urbanos e ausência 
de saneamento básico, surge o panorama ideal 
para epidemias e endemias. As perdas “huma-
nas” afetavam a perda de capital financeiro.

As ações de saúde eram direcionadas para 
garantir a exportação e retenção de mão de obra e o cenário saúde era caracte-
rizado pela alta incidência de doenças transmissíveis e endemias.

Dica para

PROVA

	A República Velha acontece 
entre 1889 e 1930;

	O modelo sanitarista/campa-
nhista começa a ganhar força, 
por conta das ações desenca-
deadas por Oswaldo Cruz;

	A Revolta da Vacina foi desen-
cadeada pela obrigatoriedade 
da vacinação contra varíola, im-
posta pela Lei 1.261 de 31 de 
outubro de 1904.

Em 1904, Oswaldo Cruz assume o desafio de erradicar 
a epidemia de febre amarela na capital da república, 

propõe uma reforma na organização sanitária. Uma das 
ações mais marcantes e cobrada nos certames é a 

Revolta da Vacina, desencadeada pela obrigatoriedade 
da vacina contra varíola – ação arbitrária, moldes de  

poder de polícia sanitária e alinhada ao modelo  
sanitarista/campanhista.

�QUE ATENTO

Mesmo com o uso do “poder de polícia” e medidas drásticas, Oswaldo Cruz 
consegue erradicar, tanto a epidemia de febre amarela, quanto a epidemia de 
varíola, na capital da República.
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Um dos marcos mais importantes na 
história das políticas de saúde no Bra-
sil é datado no ano de 1923, mas farei 

uma contextualização até chegar lá.
As condições de saúde de uma dada popula-

ção, são a nítida expressão das suas condições 
reais de existência e resultante, dentre outros, 
da forma como é estabelecida a relação entre o 
Estado e a sociedade. 

A ação do Estado deve ser no sentido de pro-
porcionar qualidade de vida aos cidadãos atra-
vés das Políticas Públicas e, dentre as políticas 
voltadas para a proteção social, estão as Políti-
cas de Saúde.

As primeiras preocupações do Estado bra-
sileiro, diante do modo de produção agroex-
portador era com os “espaços de circulação de 
mercadorias” e diante desse cenário e o risco 
de perda econômica, tem-se ações dirigidas ao 
saneamento dos portos, particularmente o de 
Santos e o do Rio de Janeiro.

O embrião das ações de saúde no país, surge 
em decorrência de duas grandes greves gerais, 
em 1917 e 1919, onde os trabalhadores exigi-
ram melhores condições de trabalho. Com intuito de não perder e reter a mão 
de obra, em 1923 é publicada a Lei Elói Chaves, sendo o “ponto de partida” da 
Previdência Social no Brasil.

Dica para

PROVA
	A primeira CAP foi a dos fer-

roviários, seguida pela dos 
marítimos;

	A Lei só abrangia os trabalha-
dores urbanos;

	Possuíam administração pró-
pria, fazendo a gestão dos re-
cursos;

	Gestão e financiamento BIPAR-
TITE: o governo publica a Lei, 
mas não atua como gestor;

	Só tinham acesso aos serviços 
de saúde ofertados, aqueles 
que faziam parte das grandes 
empresas da época, configuran-
do um sistema excludente (não 
era para todos);

	Atentar para finalidade econô-
mica das ações.

A Lei Elói Chaves é considerada a primeira intervenção 
do Estado no que se refere à oferta de ações e serviços 

de saúde, mesmo de forma excludente. A citada lei cria 
as Caixas de Aposentadorias e Pensões CAP – marco 

inicial da Previdência Social no Brasil.

�QUE ATENTO

As CAP’s ofertavam assistência médica e “previdenciária” aos trabalhadores 
das grandes empresas e seus familiares. A gestão dos recursos era feita pelos 
empregados e empregadores, onde o funcionário tinha direito, dentre outros: 
medicamentos com menor custo, socorro médico em caso de doença, aposenta-
doria e pensões.


